
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.643 - RN (2018/0157048-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA JUNIOR 
REPR. POR : MARIA DAS GRACAS SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : VITORIA REGIA DE MEDEIROS DANTAS  - RN009876 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1021, § 1º, DO CPC/2015 E ART. 259, § 2º, 
DO RISTJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão ora agravada não conheceu do recurso especial por considerar 
que a fundamentação do recurso especial estaria deficiente, tendo em vista a 
superficialidade e vagueza dos argumentos para demonstrar suposta violação 
aos dispositivos indicados nas razões do recurso, o que atraía a incidência, 
por analogia, da Súmula nº 284/STF. Além disso, consignou que incidiria a 
Súmula nº 7/STJ para a análise de algumas matérias suscitadas no recurso 
especial, e que não teria sido devidamente demonstrado o dissídio 
jurisprudencial.
2. Nas razões do presente agravo interno, contudo, o agravante limitou-se a 
afirmar que o recurso especial teria impugnado os fundamentos do acórdão 
recorrido e que não se tratava de discutir fatos, mas apenas assegurar o direito 
de acesso à Justiça.
3. Nota-se que o agravante não impugnou de forma específica os 
fundamentos da decisão ora agravada, sendo inviável, pois, o conhecimento 
do agravo interno, nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015 e do art. 259, 
§ 2º, do RISTJ, ante o descumprimento do ônus da dialeticidade.
4. Agravo interno não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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